CONSELHO NACIONAL DE SAUDE
RESOLUCAO N° - 542, DE 10 DE MARCO DE 2017

O Plenéario do Conselho Nacional de Saude, em sua Ducentésima Nonagésima Primeira
Reunido Ordinaria, realizada nos dias 9 e 10 de mar¢o de 2017, no uso de suas
competéncias regimentais e atribui¢des conferidas pela Lei no 8.080, de 19 de setembro
de 1990, pela Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pelo Decreto no 5.839, de 11
de julho de 2006, cumprindo as disposi¢cdes da Constituicdo da Republica Federativa do
Brasil de 1988 e da legislacdo brasileira correlata; e Considerando o capitulo da
Constituicdo Federal que define a natureza publica e universal do SUS; Considerando
que estad incluida no campo de atuacdo do SUS executar acbes de assisténcia
farmacéutica; Considerando a Resolu¢cdo CNS no338, de 06 de maio de 2004, que
aprovou a Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica; e Considerando a necessidade
de recursos adequados para a garantia do acesso aos medicamentos no ambito do SUS
de forma integral, com equidade e com uso racional, sob responsabilidade dos entes
federados e de forma tripartite; resolve:

Art. 1o Reafirmar os eixos estratégicos da Politica Nacional de Assisténcia
farmacéutica, em especial o da manutencdo de servicos de assisténcia farmacéutica na
rede publica de salde, nos diferentes niveis de atencdo, considerando a necessaria
articulacdo e a observancia das prioridades regionais definidas nas instancias gestoras
do SUS; além da qualificacdo dos servigos de assisténcia farmacéutica existentes, em
articulacdo com os gestores estaduais e municipais, nos diferentes niveis de atencéo;
Art. 20 Exigir que, no processo de mudanca dos critérios de rateio e formas de
transferéncia de recursos fundo a fundo, ndo haja reducdo na alocacdo de recursos para
a assisténcia farmacéutica, em comparacdo aos montantes investidos pelas trés esferas
de governo nos ultimos anos.

RONALD FERREIRA DOS SANTOS
Presidente do Conselho Nacional de Saude

Homologo a Resolucdo CNS no 542, de 10 de marco de 2017, nos termos do Decreto de
Delegacédo de Competéncia de 12 de novembro de 1991.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI
Ministro de Estado da Saude
Substituto



